
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 85, DE 2008.

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o Projeto de Lei nº. 85, de 2008, proíbe a inclusão de nome de consumidores no cadastro de proteção ao crédito, em razão de dívidas provenientes da prestação de serviços educacionais. 

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 26/02/2008 a 03/03/2008), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A propositura foi, então, encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça e, relatada pelo nobre Deputado André Soares, tendo recebido parecer favorável aprovado pela Comissão em sessão de 16/04/08. 

Na seqüência, foi o presente projeto encaminhado para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo a este Parlamentar analisar a questão nos termos do disposto no art. 31, § 21 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa. 

O projeto em tela, como já dito acima, visa impor aos estabelecimentos de ensino restrições à inclusão do nome dos consumidores em cadastros e bancos de dados de consumidores, por se tratar de direito fundamental, nos termos do que dispõe a Constituição Federal vigente. 

Ressalte-se, aliás, que os serviços de educação são considerados essenciais e, apenas ofertados pelo particular por absoluta incapacidade do Estado de disponibilizá-lo a todos cidadãos. 

Não obstante, porém, a atribuição de prestação de serviço público, o mesmo se dá via concessão e não há nenhum dispositivo legal que impeça a prestadora desse serviço de auferir lucro, ao contrário, conforme se verifica do art. 170, parágrafo único da Constituição Federal. Portanto, plenamente justificável a cobrança pela prestação desse serviço, quando feito em caráter privado.

E seria um contra senso permitir a cobrança pela prestação desse serviço, porém, não permitir ao titular que o fizesse por todos os meios cabíveis, quais sejam: atribuição de multa e juros pelo pagamento intempestivo, notificação extrajudicial do devedor, execução do título e demais formas lícitas de constrangimento legal. E entre elas destaca-se a possibilidade de inclusão do nome do devedor em cadastros e bancos de dados de devedores inadimplentes.

Dessa forma, apesar deste parlamentar louvar e apreciar qualquer dispositivo que busque assegurar a tutela dos direitos do consumidor, pelo próprio princípio da vulnerabilidade do consumidor, que norteia toda a legislação sobre o tema, não pode concordar com o presente projeto de lei. 

É importante lembrarmos que os próprios cadastros e bancos de dados estão previsto na legislação que norteia todo o Direito do Consumidor, qual seja, a lei 8078/1990, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor.

Basta a breve leitura da Seção VI, especificamente do artigo 43 para vislumbrarmos a forma como esses serviços podem agir, e também as práticas que lhe são vedadas. 

Aliás, o escopo desses bancos de dados é apoiar as decisões de concessão de crédito e realização de negócios de seus clientes, de acordo com as políticas destes, fornecendo-lhes informações objetivas para a análise da capacidade financeira das pessoas com as quais pretendam contratar e, consequentemente, contribuindo para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos seus negócios. 

Assim, indiscutível que cada vez mais os arquivos de consumo exercem um papel de importância na sociedade contemporânea. Criados como instrumentos auxiliares na concessão de crédito, ao longo do tempo "transformaram-se em verdadeiros certificados de idoneidade financeira e comercial de todos aqueles que desenvolvem alguma atividade na sociedade, bem como de todos os cidadãos que de alguma forma necessitam de crédito" (Antônio Carlos Efing in Banco de Dados e cadastros de consumidores, RT, 2002, p. 09). 

Conclui-se, assim, que nem a Constituição Federal, nem a legislação infraconstitucional estabelecem, em hipótese alguma, o dever de prestação gratuita dos serviços educacionais pelas entidades privadas, resguardando apenas os alunos de qualquer constrangimento ilegal perante seus colegas de sala, a retenção de documentação, ou o impedimento do mesmo de adentrar na sala de aluna, em caso de inadimplência.

Dessa forma, a legislação já garante uma série de prerrogativas aos consumidores que porventura não estejam com as mensalidades em dia, ficando a escola/instituição de ensino possibilitada apenas de cobrar as parcelas em atraso e se recusar a renovar a matrícula do aluno, mas em hipótese alguma podendo privar o estudante das aulas, mesmo que este não esteja em dia com suas mensalidades.

Por essas razões, entende este Parlamentar que privar a instituição de ensino também desse direito legítimo de credores, qual seja: solicitar a inclusão dos alunos inadimplentes ou de seus responsáveis nos cadastros e bancos de dados de proteção ao crédito; pode onerar demais os prestadores desse serviço, gerando ônus capaz de inviabilizar a prestação de tais serviços. 

Por fim, importante reiterar que a anotação nesses bancos de dados e cadastros só acontece, conforme dispõe o art. 43, §2º do CDC, depois de notificado o consumidor, sendo concedido novo prazo para que este arque com tal despesa. Isto é, uma nova possibilidade do devedor quitar tais valores, ou ainda, buscar a instituição de ensino para repactuar esse pagamento, através de um parcelamento, por exemplo. 

Em face de todo o exposto, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n° 85, de 2008. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 2008. 

Deputado BRUNO COVAS – PSDB
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